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Cronograma para serviços do
Detran.RJ que estavam com

prazos suspensos por
conta da pandemia

Prefeituras
brasileiras

devem receber
R$ 950 milhões

Renovação da Carteira Nacional de Habilitação (CNH), recurso de multas e transferência de veículos são alguns deles

   A Deliberação nº 254/2022, do Conselho Nacional de Trân-
sito (Contran), publicada nesta segunda-feira (28/3) no Di-
ário Oficial da União, estabeleceu um novo cronograma
para  serviços do  Detran.RJ  que  estavam  com  prazos
suspensos por conta da pandemia, entre eles a renovação
de Carteiras Nacionais de Habilitação (CNHs) que esta-
vam vencidas desde março de 2020 no Estado do Rio de
Janeiro.
   Com isso, está revogada a Portaria 209/2021, do Contran,
que tinha suspendido os prazos legais para renovação de
alguns documentos. Da mesma forma, estão sendo reto-
mados os prazos para outros serviços, como transferência
da propriedade de veículos,  registro e  licenciamento de
veículos novos, recursos de multas, apresentação de de-
fesa da autuação e identificação do real infrator.
   Para a transferência da propriedade de veículos, cujos
prazos estavam suspensos desde o  início de 2021 pela
Portaria 209/2021, também foi estabelecido um cronograma
para a realização do serviço em postos do Detran.RJ.

HABILITAÇÃO

   Em relação às CNHs e às Autorizações para Conduzir
Ciclomotor (ACCs) vencidas entre 1º de março de 2020 e
31 de março de 2022, a Deliberação do Contran estabele-
ceu prazos para os usuários agendarem a realização dos
serviços e renovarem seus documentos. O cronograma é
o seguinte:
- Para carteiras vencidas entre março e julho de 2020, o
período de renovação vai até 31 de maio de 2022, ou seja,
dois meses;
- Para carteiras vencidas entre agosto e dezembro de 2020,
o período de renovação vai até 31 de julho de 2022;
- Para carteiras vencidas entre janeiro e junho de 2021, o
período de renovação vai até 30 de setembro de 2022;
- Para carteiras vencidas entre julho de 2021 e março de
2022, o período de renovação vai até 31 de dezembro de
2022.
   Sendo assim, para fins de fiscalização, as CNHs e ACCs
vencidas entre 1º de março de 2020 e 31 de março de 2022
continuarão válidas apenas até o fim dos prazos de reno-
vação estabelecidos neste cronograma.
   Para carteiras de habilitação e autorizações para condu-
zir ciclomotores a vencer a partir de 1º de abril de 2022
ficam restabelecidos os prazos previstos em lei. As Per-
missões para Dirigir (PPDs) também voltam a ter os pra-
zos de validade previstos em lei.
VEÍCULOS
 

No caso de transferências de propriedade de veículos
registrados no Estado do Rio de Janeiro, o cronograma
é o seguinte:
- Para veículos comprados entre janeiro e maio de 2021,
o período para transferência vai até 31 de maio de 2022;
- Para veículos comprados entre junho e setembro de
2021, o período para transferência vai até 30 de junho
de 2022;
- Para veículos comprados entre outubro e dezembro
de 2021, o período de transferência vai até 31 de julho
de 2022;
- Para veículos  comprados entre  janeiro  e março de
2022, o período de transferência vai até 30 de agosto de
2022.
   Para fins de fiscalização, ficam estabelecidos os pra-
zos previstos em lei para a transferência de proprieda-
de de veículos e para o registro e licenciamento de veí-
culos novos adquiridos a partir de 29 de março de 2022.
   O veículo novo adquirido entre 5 de março de 2021 e
28 de março de 2022 deve ser registrado e licenciado
até 29 de maio de 2022. Esses prazos têm validade em
todo o território nacional, e devem ser observadas por
todos os órgãos  integrantes do Sistema Nacional de
Trânsito.

MULTAS

Em relação às multas de trânsito, a Deliberação nº 254/
2022 também restabelece os prazos previstos em leis e
resoluções do Contran para os seguintes serviços:
- Apresentação de defesa da autuação
- Identificação do condutor infrator
- Apresentação de recursos à notificação de penalidade
de multa
- Apresentação de defesa processual
- Apresentação de recursos em processos de suspen-
são do direito de dirigir e de cassação do documento de
habilitação.
   Para as notificações de autuação já expedidas, as da-
tas finais de apresentação de defesa prévia e indicação
do real infrator previstas para o período de 22 de março
de 2021 a 28 de março de 2022 ficam prorrogadas para
31 de maio de 2022.
   No caso das notificações de penalidade e das notifica-
ções nos processos de suspensão do direito de dirigir
ou de cassação da habilitação  já expedidas, as datas
finais de apresentação de recurso previstas para o perí-
odo entre 22 de março de 2021 e 28 de março de 2022
também ficam prorrogadas até 31 de maio de 2022.

Foto:Detran-RJ

Jornada de trabalho
de professores

contará com mais
duas horas destinadas

a planejamento
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  Foto: Freepik

  Os municípios brasileiros vão receber, nesta quarta-
feira (20), cerca de R$ 950 milhões referentes ao se-
gundo decêndio de julho do Fundo de Participação dos
Municípios  (FPM).  Esse  recurso é  repassado  pela
União às prefeituras, a cada dez dias, e corresponde a
22,5% do que ela arrecada com o Imposto de Renda
(IR) e com o Imposto sobre Produtos Industrializados
(IPI). 
     De acordo com a Secretaria do Tesouro Nacional,
até a última sexta-feira (15), 37 municípios estavam
fora da lista dos que receberão o recurso. O especia-
lista em Orçamento Público Cesar Lima defende que
o FPM contribui para o desenvolvimento dos municípi-
os, por isso, os gestores devem ficar atentos às exi-
gências para recebimento da verba.         Página 04.
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Proc. BOM PREVI Nº 0212/2022

DISPENSA DE LICITAÇÃO – Art. 24, Lei Federal nº 8.666/93.

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 016/2022.

A) Das Partes:

Contratante: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Bom Jardim –

RJ.

Contratada: Referencia Gestão e Risco Ltda.

B) Objeto: Prestação de serviços de sistema online de investimentos, elaboração da política

de investimentos e credenciamento de instituições financeiras.

C) Prazo: 12 meses.

D) Valor mensal: R$ 624,86 (seiscentos e vinte e quatro reais e oitenta e seis centavos).

E) Data de celebração: 14/07/2022.

F) Dotação Orçamentária: Programa de Trabalho – 3001.04.122.0094.2.128 e Natureza da

Despesa – 3390.39.

  Proc. BOM PREVI Nº 0212/2022

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Dispensa- Art. 24, II, Lei Federal 8.666/93.

À vista dos elementos contidos no processo administrativo supra especificado, no uso de suas

atribuições  legais e ainda de acordo com  o art.  24,  II, da Lei Federal n° 8666/93,  declaro

RATIFICADA a contratação abaixo referida. Autorizo, por desdobramento, a contratação nos

seguintes termos:

Contratante: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Bom Jardim –

RJ.

Contratada: Referência Gestão e Risco Ltda;

Objeto: Contratação de serviços de sistema online de investimentos, elaboração de política de

investimentos e credenciamento e instituições.

Valor: R$ 624,86 (seiscentos e vinte e quatro reais e oitenta e seis centavos)

Prazo: 12 meses

Dotação Orçamentária: Programa  de Trabalho  - 3001.04.122.0094.2.128  e  Natureza  da

Despesa 3390.39.

Dê-se ciência desta decisão aos interessados, providencie-se a celebração do contrato e proceda

ao empenho da despesa nas dotações próprias do orçamento vigente e publique-se o presente

ato na imprensa oficial, conforme estabelecido no art. 26 da citada lei, para fins de eficácia da

RATIFICAÇÃO aqui proferida.

Bom Jardim - RJ, em 14 de julho de 2022.

Raul de Abreu Bezerra

Diretor Presidente

  Estado do Rio de Janeiro
 Câmara Municipal de Bom Jardim
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GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 202/2022.

TERMO DE RATIFICAÇÃO

DISPENSA – ART. 75, I, da Lei 14.133/21.

À vista dos elementos contidos no presente Processo Administrativo nº 202/2022, e no uso

das atribuições que me foram conferidas, e ainda de acordo com o disposto do Art. 75, Inciso

I, da Lei Federal nº 14.133/21, declaro RATIFICADA a contratação abaixo referida. AUTORIZO,

consequentemente, a contratação nos seguintes termos:

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE BOM JARDIM.

CNPJ: 00.495.116/0001-49

CONTRATADA: PRIMEIRA LINHA DA SERRA AUTO PEÇAS LTDA.

CNPJ: 09.221.574/0001-64

OBJETO: Serviços de Manutenção e Troca de Peças do Veículo Oficial da Câmara Municipal

de Bom Jardim - RJ.

VALOR: R$ 1.548,00 (Um Mil, Quinhentos e Quarenta e Oito Reais).

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Programa de Trabalho: 0000.0103100012.001; Natureza de

Despesa: 3390.39.00-00/4.

Formalização de contrato dispensada na forma do art. 95, Inciso I, da Lei Federal nº 14.133/

21.

Dê-se ciência desta decisão aos interessados, providencie-se a celebração do contrato, se

necessário, e o empenhamento da despesa nas dotações próprias do orçamento vigente, e

publique-se o presente ato na imprensa oficial, conforme estabelecido no art. 72, Parágrafo

Único da já citada Lei, para fins de eficácia da RATIFICAÇÃO aqui proferida.

Bom Jardim, 12 de julho de 2022.
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  Estado do Rio de Janeiro
 Câmara Municipal de Bom Jardim

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 203/2022.

TERMO DE RATIFICAÇÃO

DISPENSA – ART. 75, I, da Lei 14.133/21.

À vista dos elementos contidos no presente Processo Administrativo nº 203/2022, e no uso

das atribuições que me foram conferidas, e ainda de acordo com o disposto do art. 75, I, da

Lei Federal nº 14.133/21, declaro RATIFICADA a contratação abaixo referida. AUTORIZO,

consequentemente, a contratação nos seguintes termos:

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE BOM JARDIM.

CNPJ: 00.495.116/0001-49

CONTRATADA: PRIMEIRA LINHA DA SERRA AUTO PEÇAS LTDA.

CNPJ: 09.221.574/0001-64

OBJETO: Aquisição de Peças Automotivas para o Veículo Oficial da Câmara Municipal de

Bom Jardim – RJ.

VALOR: R$ 3.342,40 (Três Mil, Trezentos e Quarenta e Dois Reais, Quarenta Centavos).

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Programa de Trabalho: 0000.0103100012.001; Natureza de

Despesa: 3390.30.00-00/3.

Formalização de contrato dispensada na forma do art. 95, Inciso I, da Lei Federal nº 14.133/

21.

Dê-se ciência desta decisão aos interessados, providencie-se a celebração do contrato, se

necessário, e o empenhamento da despesa nas dotações próprias do orçamento vigente, e

publique-se o presente ato na imprensa oficial, conforme estabelecido no art. 72, Parágrafo

Único da já citada Lei, para fins de eficácia da RATIFICAÇÃO aqui proferida.

Bom Jardim, 12 de julho de 2022.
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Prazos de processos administrativos
serão contados em dias úteis

   Prazos para o cumpri-
mento de  providências
processuais da adminis-
tração estadual, como im-
pugna-ções e  recursos,
serão contados em dias
úteis. Eles deverão  ser
suspensos entre os dias
20 de dezembro e 20 de
janeiro. É o que determi-
na a Lei 9.789/22, de au-
toria do Poder Executivo,
que  foi sancionada pelo
governador Cláudio Cas-
tro e publicada no Diário
Oficial desta quinta-feira

(14/07).
   Continuarão a ser con-
tados em dias contínuos
os  prazos para  recolhi-
mento de tributos, aten-
dimento à  fiscalização,
cumprimento de obriga-
ções acessórias, recolhi-
mento de multas e cum-
primento de outras obri-
gações materiais por par-
te do contribuinte, inclu-
indo  providências
acauteladoras ou outras
determinações da admi-
nistração.

   Um dos objetivos da lei
é permitir que o recesso
da Justiça do fim do ano,
criado para que os advo-
gados  tenham  período
de férias, não seja inter-
rompido. A  lei  recebeu
apoio da Ordem dos Ad-
vogados  do  Brasil
(OAB).
   A Secretaria de Estado
de Fazenda (Sefaz) terá
até o dia 19 de dezem-
bro  de  2022 para  ade-
quar os sistemas à nor-
ma.
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  Estado do Rio de Janeiro
 Câmara Municipal de Bom Jardim

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 204/2022.

TERMO DE RATIFICAÇÃO

DISPENSA – ART. 75, II, da Lei 14.133/21.

À vista dos elementos contidos no presente Processo Administrativo nº 204/2022, e no uso

das atribuições que me foram conferidas, e ainda de acordo com o disposto do art. 75, Inciso

II, da Lei Federal nº 14.133/21, declaro RATIFICADA a contratação abaixo referida. AUTORIZO,

consequentemente, a contratação nos seguintes termos:

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE BOM JARDIM.

CNPJ: 00.495.116/0001-49

CONTRATADA: VASCONCELLOS DE BOM JARDIM COM DE PLASTICOS E BEBIDAS

LTDA.

CNPJ: 06.087.926/0001-42

OBJETO: Aquisição de 15 (Quinze) Pacotes de Papel Toalha para a Câmara Municipal de

Bom Jardim – RJ.

VALOR: R$ 180,00 (Cento e Oitenta Reais).

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Programa de Trabalho: 0000.0103100012.001; Natureza de

Despesa: 3390.30.00-00/3.

Formalização de contrato dispensada na forma do art. 95, Inciso I, da Lei Federal nº 14.133/

21.

Dê-se ciência desta decisão aos interessados, providencie-se a celebração do contrato, se

necessário, e o empenhamento da despesa nas dotações próprias do orçamento vigente, e

publique-se o presente ato na imprensa oficial, conforme estabelecido no art. 72, Parágrafo

Único da já citada Lei, para fins de eficácia da RATIFICAÇÃO aqui proferida.

Bom Jardim, 12 de julho de 2022.

Defensoria Pública do Rio
encontra fragilidades no

Hospital da Mulher
Em vistoria na última quinta (14), instituição deparou-se com falhas na
atualização do livro de cirurgias e atendimento à Lei do Acompanhante

   A  Defensoria Pública do
Rio de Janeiro (DPRJ) re-
alizou, na última quinta-fei-
ra  (14),  uma  vistoria  no
Hospital da Mulher, em São
João  de  Meriti,  onde  um
médico anestesista foi pre-
so, na última segunda (11),
em flagrante, após estuprar
uma mulher que fazia um
parto por cirurgia cesaria-
na.
   Entre os problemas iden-
tificados, destacam-se  fa-
lhas no processo de preen-
chimento dos dados do li-
vro do centro cirúrgico com
as informações dos proce-
dimentos ali  realizados  e
problemas  quanto  ao
armazenamento da docu-
mentação das pacientes.
      Segundo  a  defensora
Thaísa Guerreiro, coorde-
nadora de Saúde da DPRJ,
foi possível verificar que os
protocolos, fluxos e proces-
sos  de  trabalho precisam
ser aprimorados na unida-
de. Por exemplo, o fato de
os  obstetras  não  terem
questionado  a  sedação
nem  interpelado  o
anestesista quando ele ori-
entou o pai a se retirar do
centro  cirúrgico,  mesmo
tendo a criança permane-

cido dentro da sala (confor-
me informado), demonstra,
por si, que violações impor-
tantes aos direitos sexuais
e  reprodutivos da mulher
estão sendo naturalizados,
o que é inadmissível.
   A defensora lembra que o
Brasil já foi alertado no últi-
mo relatório da Comissão
Interamericana de Direitos
Humanos sobre a verifica-
ção de um número exacer-
bado  de  cesáreas  com
sobremedicação  que
incrementam o risco à saú-
de e à vida das mulheres,
além de outras práticas de
violência  obstétrica
institucional,  perpetrada e
tolerada por agentes públi-
cos, como é o caso. A CIDH
alertou que o Brasil, incluí-
do o Estado do Rio de Ja-
neiro, deve garantir a inves-
tigação  rápida,  completa,
independente  e  imparcial
dos incidentes de violência
obstétrica  e  negligência
médica, assegurando a in-
vestigação de todas as par-
tes potencialmente respon-
sáveis e, conforme o caso,
o seu julgamento e pena.
   —Exatamente, por isso, a
Defensoria Pública do Es-
tado  do  Rio  de  Janeiro

acompanha o caso, e atua
para que os fluxos, proces-
sos de trabalho, protocolos
e políticas de humanização
e  capacitação,  sobretudo
da equipe médica masculi-
na, sejam aprimorados no
Hospital  da Mulher e nas
demais  maternidades pú-
blicas do Estado - afirma.
   A defensora conta que o
próximo passo agora é en-
caminhar o relatório com as
i n c o n f o r m i d a d e s
identificadas  à  Fundação
Saúde  e  à  Secretaria  de
Estado de Saúde (SES).
  - O livro de cirurgias não
é confeccionado em tempo
real  em  que  os  procedi-
mentos são  realizados no
centro cirúrgico. Seu preen-
chimento é realizado com
defasagem de meses atra-
vés de dados extraídos de
fichas soltas de papel que
não garantem a segurança
das informações. De forma
notória, há  risco de extra-
vio de informações dos pro-
cedimentos cirúrgicos rea-
lizados  na  maternidade.
Essa fragilidade pode incu-
tir uma sensação de impu-
nidade, o que pode encora-
jar atos como aquele - des-
taca.
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FPM: prefeituras brasileiras devem receber
R$ 950 milhões nesta quarta-feira (20)

De acordo com a Secretaria do Tesouro Nacional, até a última sexta-feira (15), 37 municípios estavam
bloqueados e, portanto, não devem receber o repasse do FPM, se não regularizarem suas pendências
   Os municípios brasileiros vão receber, nesta quarta-fei-
ra (20), cerca de R$ 950 milhões referentes ao segundo
decêndio de julho do Fundo de Participação dos Municí-
pios (FPM). Esse recurso é repassado pela União às pre-
feituras, a cada dez dias, e corresponde a 22,5% do que
ela arrecada com o Imposto de Renda (IR) e com o Im-
posto sobre Produtos Industrializados (IPI). 
   De acordo com a Secretaria do Tesouro Nacional, até a
última sexta-feira (15), 37 municípios estavam fora da lis-
ta dos que receberão o recurso. O especialista em Orça-
mento Público Cesar Lima defende que o FPM contribui
para  o desenvolvimento dos  municípios, por  isso,  os
gestores devem ficar atentos às exigências para recebi-
mento da verba.  
  “Geralmente, são problemas previdenciários ou falta de

pagamento de empréstimo verificado pela União. Então,
a dica é tentar negociar essas dívidas para que volte a ter
o recebimento do FPM”, pontua.
  Confira a lista dos municípios bloqueados:“ALAGOINHA
–  PB/CAMPO  MAIOR  –  PI  /  CARAPEBUS  –  RJ  /
CARMÓPOLIS – SE / COMENDADOR GOMES – MG /
COXIM – MS / CRUZ DO ESPIRITO SANTO – PB / CRU-
ZEIRO – SP /FLORIANO – PI /FREI INOCÊNCIO – MG /
IBIAPINA  –  CE  /  IVOTI  –  RS  /  JAGUARIBE  –  CE  /
JAPARATUBA – SE / JUAZEIRINHO – PB / LAJINHA –
MG  /  MÂNCIO  LIMA  – AC  /MANGARATIBA  –  RJ  /
MARCACAO – PB / MONTEIRO – PB / NOSSA SENHO-
RA DAS DORES – SE / NOSSA SENHORA DO SOCOR-
RO – SE / NOVA IGUAÇU DE GOIÁS – GO / OURICURI

– PE / PEDRINHAS – SE / PITIMBU – PB / POÇO RE-
DONDO – SE / PORTO DA FOLHA – SE / PUXINANÃ –
PB / RIO DO FOGO – RN / ROSÁRIO – MA / SALGADO
DE SÃO FÉLIX – PB / SÃO BERNARDO DO CAMPO –
SP / SÃO JOÃO DE MERITI – RJ / SÃO SEBASTIÃO DO
UATUMA – AM  / SENADOR JOSÉ  PORFÍRIO – PA  /
TEIXEIRA - PB.
   Para desbloquear o repasse, o município deve identifi-
car o órgão que determinou o congelamento. Em segui-
da, deve conhecer o motivo e regularizar a situação. 
    FPM -As transferências do FPM aos municípios ocor-
rem nos dias 10, 20 e 30 de cada mês. Caso a data caia
no sábado, domingo ou feriado, o repasse é antecipado
para o primeiro dia útil anterior.

Parcela de julho do Auxílio
Brasil começa a ser paga
nesta segunda (18), ainda

c o m   R $ 4 0 8 , 8 0   d e   b e n e f í c i o   m é d i o

Mais de 18 milhões de famílias devem ser beneficiadas com os
repasses que somam R$ 7,3 bilhões. Valor deve subir em

a g o s to , c o m  a  n o v a  P E C  a p ro v a d a

   A parcela de julho do Au-
xílio Brasil  começa a ser
paga nesta segunda-feira
(18). Mais de 18,13 milhões
de famílias devem ser be-
neficiadas com esses  re-
passes, de valor médio de
R$ 408,80, que somam R$
7,3 bilhões em recursos do
governo federal. 
   Começam a receber pri-
meiro os beneficiários com
o  final  1  no  Número  de
Identificação Social (NIS),
de acordo com o calendá-
rio do programa. Os repas-
ses seguem até o dia 29 de
julho.
   A população do Nordes-
te é a que possui o maior
número  de beneficiários,
com quase 8,6 milhões de
famílias, segundo dados da
Secretaria  Nacional  de
Renda de Cidadania. As re-

giões Sudeste (5,2 milhões),
Norte (2,1 milhões), Sul (1,2
milhão) e Centro-Oeste (941
mil)  aparecem  em
sequência.
   Em relação aos estados,
a Bahia lidera no número de
famílias contempladas, com
2,26 milhões ao todo. Tam-
bém há mais de um milhão
de contemplados nos esta-
dos de São Paulo (2,18 mi-
lhões),  Pernambuco  (1,44
milhão), Minas Gerais (1,43
milhão),  Rio  de  Janeiro
(1,33 milhão), Ceará  (1,32
milhão), Pará (1,15 milhão)
e Maranhão (1,10 milhão).
   A quantia mínima do be-
nefício está estipulada em
R$ 400. Esses números de-
vem  sofrer  alteração  em
agosto, já que o Congresso
Nacional promulgou a PEC

dos Auxílios que prevê um
pagamento mínimo desse
programa de R$ 600, até
dezembro. 
      O  calendário  de  paga-
mento  desse  novo  valor
ainda  não  foi  divulgado,
mas também deve seguir a
ordem do número  final do
NIS. Têm direito ao benefí-
cio famílias em situação de
extrema pobreza, com ren-
da  familiar  mensal  per
capita de até R$ 210.
  “Além do benefício princi-
pal, há rendas complemen-
tares possíveis de acordo
com os perfis das famílias,
como a Bolsa Esporte Es-
colar, a Bolsa de Iniciação
Científica e a Inclusão Pro-
dutiva  Rural”,  divulgou  o
Ministério da Cidadania, em
nota.

Marcello Casal Jr/Agência Brasil

Jornada de trabalho de
professores contará

com mais duas horas
destinadas a planejamento

    Os professores docentes
I, vinculados à Secretaria de
Estado  de  Educação
(Seeduc),  passarão  a  ter
jornada de trabalho aumen-
tada de 16 horas  para  18
horas. É o que determina a
Lei 9.761/22 de autoria do
Poder Executivo, sanciona-
da pelo governador Cláudio
Castro com um veto relaci-
onado ao artigo  terceiro e
publicada na  edição extra
de  sexta-feira  (01/07)  do

Diário Oficial.
  O objetivo da norma é que
os  profissionais  tenham
mais duas horas semanais
em sua jornada para o pla-
nejamento das aulas. A al-
teração da jornada de tra-
balho  ocorrerá  de  forma
automática e será assegu-
rada  a  proporcionalidade
da  remuneração aos  pro-
fessores que tiverem jorna-
da de trabalho ampliada.
   Vetos

  O veto recaiu sobre o arti-
go terceiro. Na justificativa,
o governador afirma que o
artigo vetado trata da jorna-
da de trabalho de servido-
res, competência privativa
do Poder Executivo, o que
poderia acabar contrarian-
do o Princípio da Separação
dos Poderes. Além disso, o
governador  ressalta que o
cargo de Professor Docen-
te II está em extinção.

Por Rerodução da Internet

Mulheres terão direito
à meia-entrada em eventos

culturais e esportivos
no 8 de março

   Mulheres  terão direito à
meia-entrada  em  eventos
culturais e esportivos no dia
8 de março, Dia Internacio-
nal da Mulher. É o que de-
termina a Lei 9.790/22, de
autoria  do  deputado
Valdecy da Saúde (PL), que
foi sancionada pelo gover-
nador  Cláudio  Castro  e
publicada no Diário Oficial
desta quinta-feira (14/07).

    Os  estabelecimentos  e
organizadores de eventos
não poderão alterar o valor
do  ingresso  por  conta  da
medida. A  norma  deverá
ser  regulamentada  pelo
Poder Executivo, por meio
da Secretaria de Estado de
Cultura e Economia Criati-
va e da Secretaria de Esta-
do de Esporte, Lazer e Ju-
ventude.

      “Nesse  dia,  dedicado
mundialmente a ressaltar o
papel importante da mulher
na sociedade e às conquis-
tas  femininas ao  longo de
décadas, é justo que sejam
lembradas  e  homenagea-
das para  que usufruam  e
desfrutem de lazer e cultu-
ra”, explicou Valdecy, autor
da lei.


